LEI COMPLEMENTAR Nº 162/2021 - DE 02 DE MARÇO DE 2021.

DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR N° 33/2001, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2001 - CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE QUILOMBO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

SILVANO DE PARIZ, Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1°. O §1° do Art. 47 da Lei Complementar n° 33/2001, de 17 de dezembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 47. (...)

§ 1º. O Executivo Municipal poderá parcelar a dívida tributária em até 10 (dez) vezes dentro do exercício, devendo ser atualizada de acordo com a variação do IPCA dos últimos 12 (doze) meses, ou outro índice que venha a ser instituído em sua substituição.
Art. 2°. O §3° do Art. 76 da Lei Complementar n° 33/2001, de 17 de dezembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 76. (...) 

§3º. Os valores estimados serão revistos e/ou atualizados até 31 de dezembro de cada ano para entrarem em vigor em janeiro do ano seguinte e corrigidos monetariamente, com base no índice IPCA.
Art. 3°. O Art. 99 da Lei Complementar n° 33/2001, de 17 de dezembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 99. Após efetivamente concluída a obra, o contribuinte será notificado para pagar a contribuição de melhoria de uma só vez ou parceladamente em até 36 (trinta e seis) vezes, em moeda corrente nacional, cujos valores serão atualizados a partir da data do lançamento, pelo IPCA, até a data do efetivo pagamento.

Art. 4°. O Art. 106 da Lei Complementar n° 33/2001, de 17 de dezembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 106. No mês de janeiro de cada exercício, serão atualizadas monetariamente, por Decreto, as bases de cálculo dos tributos municipais, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, conforme dispõe a Lei Complementar n°. 026 de 25 de abril de 2001.

Art. 5°. O Art. 108 da Lei Complementar n° 33/2001, de 17 de dezembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 108.  Os débitos tributários que não forem efetivamente liquidados nos prazos estabelecidos terão seus valores atualizados monetariamente, com base nas variações do IPCA, ou quaisquer outros fatores de correção que o substitua.

Art. 6°. O inciso III, do Art. 138 da Lei Complementar n° 33/2001, de 17 de dezembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 138. (...) 

III - o saldo devedor será corrigido monetariamente pelo IPCA, ou a outro índice que o substitua, conforme Lei Complementar n°.026 de 25 de abril de 2001.

Art. 7°. Permanecem inalterados os demais dispositivos da Lei Complementar Municipal n° 033, de 17 de dezembro de 2001, naquilo em que não modificados pela presente Lei.

Art. 8°. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal, em 02 de março de 2021.
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